
TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

298 REsp 1107201
Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança 
de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de 

Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
1.043

299 RESP 1107201
Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança 
de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de 

Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
1.043

300 RESP 1107201
Questão referente ao prazo prescricional prescrição aplicável para o ajuizamento 

de ações de cobrança de diferenças de correção monetária de valores 
depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.

1.043

301 RESP 1107201
Questão referente ao índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção 
monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de 

Planos Econômicos.
1.043

302 RESP 1107201
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção 
monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de 

Planos Econômicos.
1.043

478 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 

título de aviso prévio indenizado.
1

677
REsp 1.348.640/RS

(1ª afetação)
RESP 1820963

Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no REsp 1.348.640/RS, 
relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na 

execução, o depósito judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência 
de juros e correção monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta 
o devedor do pagamento dos encargos decorrentes da mora, previstos no título 
executivo judicial ou extrajudicial, independentemente da liberação da quantia ao 

credor.

8

737 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 

título de adicional de férias relativo às férias indenizadas.
1

738 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos 

primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença.
2

911 REsp 1426210

Discute se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a automática 
repercussão do piso salarial profissional nacional quanto aos profissionais do 

magistério público da educação básica sobre as classes e níveis mais elevados da 
carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações, sem 
a edição de lei estadual a respeito, inclusive para os professores que já auferem 

vencimentos básicos superiores ao piso.

7

929
RESP 1823218
REsp 1963770

Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em dobro prevista no 
art. 42, parágrafo único, do CDC. 837
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QUANTITATIVO DE SOBRESTADOS POR TEMA*
RECURSOS REPETITIVOS

1



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

954
REsp 1525174
Resp 1525131 

A indevida cobrança de valores referentes à alteração do plano de franquia / 
plano de serviços sem a solicitação do usuário, com o consequente pedido de 

indenização por danos morais, em contrato de prestação de serviços de telefonia 
fixa.

- ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da cobrança de serviços 
advindos da alteração do plano de franquia / plano de serviços de telefonia fixa 
sem a solicitação do usuário, bem como, se configurado o dano, seria aplicável o 

reconhecimento "in re ipsa" ou a necessidade de comprovação nos autos.
- prazo prescricional incidente em caso de pretensão à repetição de valores 
supostamente pagos a maior ou indevidamente cobrados em se tratando de 
serviços não contratados de telefonia fixa advindos da alteração do plano de 

franquia / plano de serviços sem a solicitação do usuário, - se decenal (artigo 205 
do Código Civil), trienal (artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil) ou outro prazo;

- repetição de indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se prescinde, ou não, 
da comprovação da má-fé do credor (artigo 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor) ou da sua culpa (imprudência, negligência e imperícia);

- abrangência da repetição de indébito - se limitada aos pagamentos 
documentalmente comprovados pela autora na fase instrutória ou passível de o 

quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante determinação 
à parte ré de apresentação de documentos.

767

999
REsp 1554596
REsp 1596203

Possibilidade de aplicação da regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 
8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável do que a 

regra de transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos Segurados que 
ingressaram no sistema antes de 26.11.1999 (data de edição da da Lei 

9.876/1999).

5

1015
RESP 1362038
RESP 1361869

Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos 
advindos de expurgos inflacionários relativos a cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial 

havida entre as instituições financeiras.

18

1016
RESP 1716113
RESP 1715798
RESP 1873377

(a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que prevê reajuste 
por faixa etária; e

(b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste.
3

1031
RESP 1831371
RESP 1831377
RESP 1830508

Possibilidade de reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante, 
exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o 

uso de arma de fogo.
14

1033
RESP 1801615
RESP 1774204

Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença 
coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva 

por legitimado para propor demandas coletivas.
80

1039
RESP 1799288
RESP 1803225

Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em face de 
seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação.

321

1047
RESP 1841692
RESP 1856311

Validade de cláusula contratual que admite a rescisão unilateral, independente de 
motivação idônea, do plano de saúde coletivo empresarial com menos de 30 

(trinta) beneficiários.
6

1076

Resp 1850512
Resp 1877883
Resp 1906623
REsp 1906618

Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados.
2

1099 REsp 1897867
Prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da comissão de 

corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da 
construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel.

2

1102
REsp 1925194
REsp 1925190
REsp 1925176

Definir se é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento da
vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº
2.169-43/2001, inclusive em relação a acordos firmados em momento anterior à vigência
dessa norma.

1

2



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

1107
Resp 2249320
Resp 2249202
Resp 2249321

Saber se há imprescindibilidade de laudo pericial firmado por perito oficial para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo nos crimes de 

furto.
1

1113 REsp 1937821
Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do IPTU; b) se é legítima a 
adoção de valor venal de referência previamente fixado pelo fisco municipal como 

parâmetro para a fixação da base de cálculo do ITBI.
101

1116
REsp 1943178
REsp 1938173

Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa 
analfabeta, mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por duas 

testemunhas.
10

1119 REsp 1941347
Aplicabilidade (ou não) do art. 39, inciso IX, do CDC à resilição unilateral de 
contrato de conta corrente bancária por iniciativa da instituição financeira.

2

1124

Resp 1905830
Resp 1912784
Resp 1913152

Caso superada a ausência do interesse de agir, definir o termo inicial dos efeitos 
financeiros dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, 
por meio de prova não submetida ao crivo administrativo do INSS, se a contar da 
data do requerimento administrativo ou da citação da autarquia previdenciária.

12

1130

REsp 1966058
REsp 1966059
REsp 1966060
REsp 1966064
REsp 1968286
REsp 1968284

Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva promovida por sindicato de
âmbito estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria profissional
(filiados ou não) lotados ou em exercício na base territorial da entidade sindical
autora.

1

1140
REsp 1957733
REsp 1958465

Definir, para efeito de adequação dos benefícios concedidos antes da Constituição 
Federal aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003, a forma de 

cálculo da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos 
limitadores vigentes à época de sua concessão(menor e maior valor-teto).

1

1147
REsp 1978141
REsp 1978155

Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de demanda que envolva
pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 32 da Lei
n.º 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º
20.910/32, ou o prazo trienal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o
termo inicial da contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a
internação do paciente, com a alta do hospital, ou a partir da notificação da
decisão do processo administrativo que apura os valores a serem ressarcidos.

1

1153
REsp 1954380
REsp 1953382

Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza 
alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do art. 833 do Código 

de Processo Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia.
11

1154
REsp 1963433
REsp 1963489
REsp 1964296

Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente
apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da
presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da
minorante do tráfico privilegiado.

6

1157
Resp 1985189
Resp 1985190

Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via administrativa, após 
regular realização de perícia médica, dos benefícios previdenciários por 
incapacidade, concedidos judicialmente e após o trânsito em julgado, 

independentemente de propositura de ação revisional.

4

1158

REsp 1949182
REsp 1959212
REsp 1982001

Definir se há responsabilidade tributária solidária e legitimidade passiva do credor 
fiduciário na execução fiscal em que se cobra IPTU de imóvel objeto de contrato 

de alienação fiduciária.
3

3



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

1163 REsp 1990972

Saber se a simples fuga do réu para dentro da residência ao avistar os agentes
estatais e/ou a mera existência de denúncia anônima acerca da possível prática de
delito no interior do domicílio, desacompanhada de outros elementos
preliminares indicativos de crime, constituem ou não, por si sós, fundadas razões
(justa causa) a autorizar o ingresso dos policiais em seu domicílio, sem prévia
autorização judicial e sem o consentimento válido do morador.

1

1169
REsp 1978629
REsp 1985037
REsp 1985491

Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o 
ajuizamento de ação objetivando o cumprimento de sentença condenatória 

genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua ausência acarreta a 
extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao prosseguimento da ação 
executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no cotejo dos elementos 

concretos trazidos aos autos.

4.048

1170
REsp 1974197
REsp 2000020
REsp 2006644

Definir se é cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a empregado a título de décimo terceiro salário proporcional referente ao 

aviso prévio indenizado.
3

1177
REsp 1991439
REsp 1981398

Definir se é possível ou não a condenação da União ao pagamento de honorários 
de sucumbência em sede de ação civil pública.

10

1183
REsp 1995213
REsp 2023451

Definir qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e cobrado por 
associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de viabilizar, ou não, 

a penhora do bem de família.
1

1185 REsp 2031971
Incidência da circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, 

independentemente de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o fato 
delitivo.

1

1190

REsp 2005520
REsp 2029636
REsp 2029675
REsp 2030122
REsp 2030855
REsp 2031118

Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 

existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito 
ao regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV.

17

1195 REsp 2011706
A possibilidade de comutação de pena, nos casos em que, embora tenha ocorrido 
a prática de falta grave nos últimos doze meses que antecederam a publicação do 

Decreto n. 9.246/17, não conste homologação em juízo no mesmo período.
1

1196
REsp 2012101
REsp 2012112
REsp 2016358

Aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão de regime 
de condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente genérico, 

por ser mais benéfico ao reeducando em detrimento das modificações 
promovidas pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que incluiu o art. 112, VI, na 

Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).

1

1198 REsp 2021665

Possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir 
que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos 
capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como 

procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato 
e dos extratos bancários.

5

1201

REsp 2043826
REsp 2043887
REsp 2044143
REsp 2006910

1) Aplicabilidade da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC quando o acórdão 
recorrido baseia-se em precedente qualificado (art. 927, III, do CPC); 2) 

Possibilidade de se considerar manifestamente inadmissível ou improcedente 
(ainda que em votação unânime) agravo interno cujas razões apontam a indevida 

ou incorreta aplicação de tese firmada em sede de precedente qualificado.

557

1209

REsp 2039132
REsp 2013920
REsp 2035296
REsp 1971965
REsp 1843631

Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo 

Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, 
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua 

instauração, considerando o fundamento jurídico do pleito de redirecionamento 
do feito executório.

24

4



TEMA
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PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

1210
REsp 1873187
REsp 1873811

Cabimento ou não da desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera 
inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das 

atividades da empresa.
22

1211
REsp 1887666
REsp 1926108

Legalidade de cláusula contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de 
vida em grupo de acordo com a faixa etária.

1

1212
REsp 2033484
REsp 2033992

a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de trabalho médico, de 
aprovação em processo seletivo como requisito para ingresso de novos 

cooperados; e b) da possibilidade de o edital do processo seletivo prever limitação 
de número de vagas.

2

1229
REsp 2046269
REsp 2050597
REsp 2076321

Definir se é cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na 
exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o 

reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 
6.830/1980.

21

1230

REsp 1894973
REsp 2071335
REsp 2071382
REsp 2071259

Alcance da exceção prevista no §  2º do art. 833 do CPC, em relação à  regra da 
impenhorabilidade da verba de natureza salarial tratada no inciso IV do mesmo 
dispositivo, para efeito de pagamento de dívidas não alimentares, inclusive 
quando a renda do devedor for inferior a cinquenta (50) salários mínimos.

194

1231
EREsp 1959571
REsp 2075758
REsp 2072621

Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não-
cumulativo das contribuições ao PIS e  COFINS, dos valores que o contribuinte, na 
condição de substituído tributário, paga ao contribuinte substituto a título de 

reembolso pelo recolhimento do ICMS-substituição (ICMS-ST).

1

1236
REsp 2085556
REsp 2086269
REsp 2087212

Definir se, para obtenção da remição da pena pela conclusão de curso na 
modalidade a distância, a instituição de ensino deve ser credenciada junto à 

unidade prisional em que o reeducando cumpre pena para permitir a fiscalização 
das atividades e da carga horária efetivamente cumprida pelo condenado.

3

1241
RESp 2059576
REsp 2059577

Possibilidade de utilização da quantidade e variedade das drogas apreendidas 
para definir a fração da minorante do tráfico privilegiado, prevista no artigo 33, § 

4º, da Lei 11.343/2006.
5

1242

REsp 2035052
REsp 2035262
REsp 2035272
REsp 2035284

Definir se há legitimidade concorrente da parte e do advogado para postular a 
condenação ou a majoração dos honorários advocatícios sucumbencias. 

5

1243
REsp 2081493
REsp 2093011
REsp 2093022

Necessidade (ou não) de prévio ajuizamento de execução fiscal ou de 
concretização da penhora para exercício do direito de preferência no que 

concerne ao crédito tributário, em execução (lato sensu) movida por terceiro, a 
fim de que, em razão da pluralidade de credores, o dinheiro lhes seja distribuído e 

entregue consoante a ordem das respectivas preferências.

1

1250
REsp 2090060
REsp 2090066
REsp 2100114

Definir se é devida a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais - em 
caso de acolhimento do incidente de impugnação ao crédito - nas ações de 

recuperação judicial e de falência.
14

1254
REsp 2034210
REsp 2034211
REsp 2034214

Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou 
sucessores da parte falecida no curso da ação.

23

1257

REsp 2074601
REsp 2076137
REsp 2076911
REsp 2078360
REsp 2089767

Definir a possibilidade ou não de aplicação da nova lei de improbidade 
administrativa (Lei 14.230/2021) a processos em curso, iniciados na vigência da 

Lei 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela provisória de 
indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa medida, o valor 

de eventual multa civil.

18

1261
REsp 2093929
REsp 2105326

(i) Necessidade de comprovação de que o proveito se reverteu em favor da 
entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel residencial oferecido como 
garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela entidade familiar nos 

termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da prova nas 
hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedade na qual os proprietários 

do bem têm participação societária.

18

1262
REsp 2003735
REsp 2004455

Definir se a exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, nos casos em 
que se constata a ínfima quantidade de drogas, independentemente de sua 

natureza, caracterizaria aumento desproporcional da pena-base.
3

5



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

1263

REsp 2098945
REsp 2250406
REsp 2238622
REsp 2239502
REsp 2086572

Definir se a oferta de seguro garantia tem o efeito de obstar o encaminhamento 
do título a protesto e a inscrição do débito tributário no Cadastro Informativo de 

Créditos não quitados do Setor Público Federal (CADIN).
9

1264
REsp 2092190
REsp 2121593
REsp 2122017

Definir se a dívida prescrita pode ser exigida extrajudicialmente, inclusive com a 
inscrição do nome do devedor em plataformas de acordo ou de renegociação de 

débitos.
2148

1266
REsp 1874133
REsp 1883871

Definir se é possível penhorar o imóvel alienado fiduciariamente em decorrência 
de dívida condominial.

53

1271 REsp 2071340
Definir se a inobservância da audiência de conciliação ou mediação previstas no 

art. 334 do CPC, quando apenas uma das partes manifesta desinteresse na 
composição consensual, implica nulidade do processo.

2

1275

EREsp 1793915
EREsp 1997816
REsp 2034824
REsp 2170082
REsp 2170092

Definir se há legitimidade dos terceiros destinatários de contribuições para 
integrar o polo passivo de ação judicial em que se discute a relação jurídico-

tributária e/ou repetição de indébito entre o contribuinte e a União ou as suas 
Autarquias (nova questão submetida a julgamento).

Decidir sobre a legitimidade ativa da entidade paraestatal para a constituição e 
cobrança da contribuição ao SENAI e respectivo adicional previsto no art. 6º, do 
Decreto-Lei n. 4.048/42, considerando a compatibilidade do art. 50, do Decreto n. 
494/62, e do art. 10, do Decreto n. 60.466/67, com o art. 217, do CTN, o art. 146, 

III, "b", da CF/88, a Lei n. 11.457/2007 e legislação posterior (questão 
anteriormente submetida a julgamento).

36

1281

REsp 2109502
REsp 2110632
REsp 2116714
REsp 2116715

Possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade em apelação interposta 
contra ato judicial que julga a primeira fase da ação de exigir/prestar contas, ou 
sua impossibilidade, por se tratar de erro grosseiro, pelo entendimento de ser 
uma decisão parcial de mérito, quando procedente, desafiando o recurso de 
agravo de instrumento, ou terminativa de mérito, quando improcedente, a 

autorizar o manejo da apelação.

26

1285
REsp 2015693
REsp 2020425

Definir se é ou não impenhorável a quantia de até quarenta salários mínimos 
poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em conta corrente; aplicada em 
caderneta de poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos.

198

1289

REsp 2112558
REsp 2112566
REsp 2112575
REsp 2130751
REsp 2112553
REsp 2112563
REsp 2112572

Definir, nas ações de indenização por danos morais propostas por ex-jogadores de 
futebol fundadas na utilização indevida de suas imagens: a competência, a 

prescrição, a ocorrência ou não de supressio e a configuração ou não de danos à 
imagem em decorrência da mera menção a desígnios representativos dos 

demandantes.

1

1294
REsp 2002589
REsp 2137071

Definir se, na falta de previsão em lei específica nos Estados e Municípios, o 
Decreto n. 20.910/1932 pode ser aplicado para reconhecer a prescrição 

intercorrente no processo administrativo.
4

1295
REsp 2153672
REsp 2167050

Possibilidade ou não de o plano de saúde limitar ou recusar a cobertura de terapia 
multidisciplinar prescrita ao paciente com transtorno global do desenvolvimento.
Obs.: O Min. Antonio Carlos Ferreira, esclareceu que "o objeto da afetação cuida, 
especificamente, da limitação quantitativa de sessões e consultas de terapias 

multidisciplinares prescritas a pacientes com transtorno global do 
desenvolvimento, ou sua recusa com fundamento igualmente no aspecto 

exclusivamente quantitativo", em decisão publicada no DJEN de 2/7/2025, no 
REsp 2.167.050/SP.

90

1301
REsp 2178751
REsp 2179119

Possibilidade, ou não, de se excluir da cobertura securitária os danos decorrentes 
de vícios construtivos em imóveis financiados no âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação e vinculados ao FCVS.
98

1302
REsp 2146834
REsp 2146839

Definir, caso não limitado expressamente na sentença, se todos os servidores da 
categoria são legitimados para propor o cumprimento individual de sentença 
decorrente de ação coletiva proposta por sindicato, independentemente de 

filiação ou de constar em lista.

13

6



TEMA
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PARADIGMA
DESCRIÇÃO Sobrestados

1313
REsp 2169102
REsp 2166690

Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público o fornecimento de 
prestações em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com base no 
valor da prestação ou do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, 
CPC), ou arbitrados por apreciação equitativa (art. 85, parágrafo 8º, do CPC).

92

1314
REsp 2190337
REsp 2190339

I) abusividade da cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de 

urgência se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da 
contratação; e II) abusividade da cláusula contratual de plano de saúde que limita 

no tempo a internação hospitalar do segurado.

9

1315
REsp 2171177
REsp 2175268
REsp 2171003

Definir se, em matéria de direitos do consumidor aplicáveis às práticas comerciais 
específicas dos bancos de dados e cadastros de consumidores, a notificação 

prévia ao consumidor por meios eletrônicos de comunicação - com finalidade de 
informar abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo - 
realizadas pelos referidos bancos e cadastros ou por serviços de proteção ao 

crédito e congêneres atende ao dever de comunicação por escrito, para fins de 
validade jurídica de comprovação da exigência do art. 43, § 2º, do CDC.

9

1316
REsp 2168627
REsp 2169656

Definir se é obrigatória a cobertura dos planos de saúde para o fornecimento de 
bomba de infusão de insulina utilizada no controle contínuo de glicose pelos 

portadores de diabetes.
3

1317
REsp 2158358
REsp 2158602

Definir se, à luz do CPC, é cabível a condenação do contribuinte em honorários 
advocatícios sucumbenciais em embargos à execução fiscal extintos com 

fundamento na desistência ou na renúncia de direito manifestada para fins de 
adesão a programa de recuperação fiscal, em que já inserida a cobrança de verba 

honorária no âmbito administrativo.

40

1321
REsp 2165073
REsp 2163797
REsp 2259466

Incidência de prescrição ou de decadência legal contra pessoa com deficiência 
mental ou intelectual, após a vigência da Lei 13.146/2015, que não mais inclui 

entre os absolutamente incapazes a pessoa que, por enfermidade ou deficiência, 
não tiver o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil.

18

1322
REsp 2178234
REsp 2164962

Definir se é legal a remoção de professores integrantes da carreira do magistério 
superior federal entre instituições federais de ensino.

1

1324
REsp 2152197
REsp 2174050
REsp 2152255

Definir a responsabilidade do alienante de veículo automotor por infrações 
administrativas e/ou de trânsito cometidas após a alienação, nos casos em que 
esta não é comunicada ao órgão de trânsito competente na forma e no prazo 

legais.

1

1325
REsp 2147428
REsp 2147843
REsp 2193695

Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, da ferramentado 
SISBAJUD que permite a reiteração automática de ordens de bloqueio de valores 
em contas bancárias do devedor - procedimento conhecido como "teimosinha".

3

1328  REsp 2145244
Se há dano moral in re ipsa na hipótese de invalidação da contratação de cartão 

de crédito com reserva de margem consignável (RMC) em benefício 
previdenciário.

2886

1329
REsp 2154295
REsp 2163058

Definir se, no processo administrativo para imposição de sanções por infração ao 
meio ambiente, regulado pelo Decreto 6.514/2008, é válida a intimação por edital 

para a apresentação de alegações finais, mesmo nos casos em que o autuado 
possua endereço certo e conhecido pela Administração.

2

1330
REsp 2163773
REsp 2163777

Definir se a vaga de garagem com matrícula própria constitui bem de família para 
fins de penhora, à luz do artigo 1.331, § 1º, do Código Civil.

3

1340
REsp 2153093
REsp 2171580
REsp 2171577

Definir se é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, à luz da Lei n. 9.656/1998.

18

1343  REsp 2147209

Definir se nas embalagens de alimentos industrializados que contenham glúten é 
suficiente a informação 'CONTÉM GLÚTEN' ou se é necessária a advertência 

específica 'CONTÉM GLÚTEN: O GLÚTEN É PREJUDICIAL À SAÚDE DOS DOENTES 
CELÍACOS'.

2

1345
REsp 2160946
REsp 2161438

Definir se é válida a citação em ações cíveis por meio de aplicativo de mensagens 
ou de redes sociais.

7

1348
REsp 2154187
REsp 2155886

Definir a legislação aplicável para situações de rescisão de contratos de compra e 
venda de imóveis garantidos por alienação fiduciária, na eventualidade de 

desistência do adquirente, sem que tenha havido a sua constituição em mora.
1

7



TEMA
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1349
REsp 2015740
REsp 2100395

Proposta de revisão do Tema Repetitivo nº 886/STJ para definir se há legitimidade 
concorrente entre o promitente vendedor, titular do direito de propriedade, e o 
promitente comprador para figurar no polo passivo da ação de cobrança de 

débitos condominiais posteriores à imissão do comprador na posse, 
independentemente de haver ciência inequívoca da transação pelo condomínio.

3

1351 REsp 2174222
Definir se a dosimetria da pena-base deve observar critérios determinados de 

exasperação da pena por circunstância judicial negativa ou se tal atividade insere-
se no âmbito da discricionariedade vinculada do magistrado.

1

1357

REsp 2072985
REsp 2082712
REsp 2117779
REsp 2073005
REsp 2082999

Definir se é possível a concessão do benefício da remição penal, por aprovação no 
ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio 

anteriormente ao início do cumprimento da pena.
1

1363

REsp 2203730
REsp 2178239
REsp 2203761
REsp 2178238
REsp 2178237 
REsp 2178240 

Definir se a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pode ser equiparada à Guia de 
Informação e Apuração do ICMS (Difal) - GIA/ICMS, para a constituição do crédito 

tributário.
1

1369
REsp 2025997 REsp 

2133933

Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a 
consumidor final contribuinte do imposto estava suficientemente disciplinada na 

Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada em vigor da Lei 
Complementar n. 190/2022.

67

1375
REsp 2167029
REsp 2196667

I-) a obrigação de a operadora de plano de saúde custear ou reembolsar despesas 
médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário fora da rede credenciada e sua 
respectiva extensão, nas hipóteses de insuficiência da rede credenciada ou de 

urgência ou emergência; II-) (in)admissibilidade dos recursos especiais interpostos 
para a rediscussão das conclusões dos acórdãos recorridos quanto aos 

pressupostos fáticos que permitem o custeio ou reembolso parcial ou integral, 
pelo plano de saúde, das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo 

beneficiário fora da rede credenciada.

40

1376
REsp 2208609
REsp 2211237
REsp 2217224

Definir se, ao reeducando que recebeu o benefício de remição da pena, em razão 
da aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA), poderá ser concedida nova remição, na mesma execução 
penal, devido à superveniente aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM).

1

1378

REsp 2227276
REsp 2227844
REsp 2227280
REsp 2227287

I) suficiência ou não da adoção das taxas médias de mercado divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil ou de outros critérios previamente definidos como 

fundamento exclusivo para a aferição da abusividade dos juros remuneratórios 
em contratos bancários; II) (in)admissibilidade dos recursos especiais interpostos 
para a rediscussão das conclusões dos acórdãos recorridos quanto à abusividade 

ou não das taxas de juros remuneratórios pactuadas, quando baseadas em 
aspectos fáticos da contratação.

4843

1381
REsp 2192373
REsp 2179802

Definir se a destinação interestadual da droga, por si só, justifica o afastamento da 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º da Lei n. 

11.343/2006.
1

1382 REsp 2052194
Definição da licitude da prova decorrente de quebra de sigilo telemático, por meio 

de espelhamento de aplicativo de transmissão de mensagens.
11

1384
REsp 2195089
REsp 2215194

Estabelecer se a União, o DNIT e/ou a ANTT devem obrigatoriamente participar de 
ações possessórias ajuizadas por concessionárias de serviços públicos federais 
contra particulares que ocupam faixas de domínio de ferrovias ou rodovias 

federais, independentemente de sua manifestação de vontade, ou se a declaração 
de ausência de interesse jurídico por esses entes é suficiente para afastar a 
competência da Justiça Federal, deslocando o feito para a Justiça estadual. 

14

1388

REsp 2159431
REsp 2135007
REsp 2199761
REsp 2199776
REsp 2199778

Necessidade de observância dos parâmetros mínimos estabelecidos no art. 85, § 
8º-A, do CPC, quando da fixação dos honorários advocatícios por apreciação 

equitativa.
47
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TEMA
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PARADIGMA
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1389

REsp 2208052
REsp 2221815
REsp 2222329
REsp 2222328
REsp 2200853

(Im)prescindibilidade de instrução probatória, além do pedido expresso da 
acusação com indicação do valor mínimo necessário para reparação de danos 

causados pela infração penal.
49

1391
REsp 2206633
REsp 2203524
REsp 2206292

Definir se as despesas/débitos/cotas condominiais anteriores à recuperação 
judicial são considerados créditos extraconcursais ou concursais, à luz dos artigos 

49 e 84 da Lei nº 11.101/2005.
1

1392
REsp 2204729
REsp 2201535
REsp 2204732

Definir se, de acordo com o Código de Processo Civil/2015, são devidos 
honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a 

Fazenda Pública, na hipótese de rejeição total ou parcial de impugnação à 
pretensão executória.

12

1393
REsp 2227141
REsp 2237254

Definir se é possível prosseguir a execução fiscal contra o espólio ou os sucessores 
caso o executado venha a falecer sem ser citado.

311

1396 REsp 2209304
Definir a prescindibilidade ou não da comprovação da prévia tentativa de solução 
extrajudicial da controvérsia para a caracterização do interesse de agir nas ações 

de natureza prestacional das relações de consumo.
1

1397
REsp 2148056
REsp 2186838

Definir se, a partir da Lei n. 14.230/2021, exige-se comprovação de dolo específico 
para a configuração dos atos de improbidade, inclusive em relação aos casos já 

em andamento à época da promulgação.
1

1400
REsp 2230606
REsp 2230607
REsp 2230613

Definir se é possível, ou não, a admissibilidade de recurso especial que veicula 
discussão a respeito da existência de nexo de causalidade e do consequente dever 
de indenização por dano moral, bem como de sua quantificação pecuniária, em 
contexto de ação ambiental fundada em alegado mau cheiro proveniente de 

estação de tratamento de esgoto.

2

1414

REsp 2224599
REsp 2215851
REsp 2224598
REsp 2215853

I) Definir parâmetros objetivos para a aferição da validade e eventual caráter 
abusivo dos contratos de cartão de crédito consignado, considerando: (i) o dever 

de prestar informações suficientes, claras e adequadas ao consumidor,em 
especial quando este alega que pretendia contratar simples empréstimo 

consignado; e (ii) o prolongamento indeterminado da dívida, ante a aparente 
insuficiência dos descontos mensais para amortizá-la, frente aos juros rotativos 

aplicados no refinanciamento do saldo.
II) Em caso de invalidação do contrato, aferir se a consequência a ser adotada 
deverá ser a restituição das partes ao estado anterior, a conversão do contrato 
em empréstimo consignado ou a revisão das cláusulas contratuais, bem como se 

haverá configuração de dano moral in re ipsa.

2008

1417

REsp 2206224
REsp 2214501
REsp 2214389
REsp 2206352
REsp 2211667
REsp 2214390
REsp 2239056
REsp 2214388
REsp 2238940

Definir se é possível a prorrogação da carência do contrato do FIES durante o 
período de residência médica, requerida após o início da fase de amortização 

contratual.
53

1422
REsp 2238446
REsp 2238451
REsp 2238448

Definir se, em caso de concurso de majorantes, segundo o art. 68 do Código 
Penal, é admissível ou não a aplicação cumulativa, sucessiva (ou em cascata) das 

causas de aumento no cálculo da terceira fase da dosimetria da pena.
1

1426
REsp 2258164
REsp 2253608

Definir se há possibilidade de complementação de valores no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública, relativos à correção monetária, a partir do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal nos Temas 810, 1.170 e 

1.361.

33

1435

REsp 2232320
REsp 2219822
REsp 2219864
REsp 2232327

Definir se há dano moral presumido (in re ipsa) na hipótese de descontos 
indevidos em benefício previdenciário.

6

1442
REsp 2236049
REsp 1932269

Interpretação a ser dada ao § 1° do art. 537 do CPC de 2015, quanto: (i) à 
possibilidade de modificação das multas cominatórias (astreintes) vencidas, além 
das vincendas; e (ii) à delimitação do que deve ser considerado multa vencida.

1

1443
REsp 2272537
REsp 2272536

Definir se a cláusula de destinação residencial prevista em convenção de 
condomínio é suficiente para impedir a locação de unidades autônomas por curto 

período, por meio de plataformas digitais, independentemente de proibição 
expressa.

1
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* Relatório de enumeração de sobrestamentos por tema. Como um 
processo pode ser sobrestado por diversos temas,  os números não 
espelham a quantidade de processos sobrestados. Este dado está 
disponível no  relatório "Quantitativo de Sobrestados por Órgão 

Julgador". 
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